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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da organização administrativa e dos atos administrativos,

julgue os itens a seguir.

51 Adotando-se o critério de composição do capital, podem-se

dividir as entidades que compõem a administração indireta em

dois grupos: um grupo, formado pelas autarquias e fundações

públicas, cujo capital é exclusivamente público; e outro grupo,

constituído pelas sociedades de economia mista e empresas

públicas, cujo capital é formado pela conjugação de capital

público e privado.

52 Suponha que determinado ato administrativo, percorrido

seu ciclo de formação, tenha produzido efeitos na sociedade

e, posteriormente, tenha sido reputado, pela própria

administração pública, desconforme em relação ao

ordenamento jurídico. Nesse caso, considera-se o ato perfeito,

eficaz e inválido. 

53 Se, em razão do grande número de contratações realizadas pela

União, for criado um Ministério de Aquisições, ter-se-á, nessa

situação, exemplo do fenômeno denominado desconcentração

administrativa.

No que se refere aos agentes públicos e aos poderes

administrativos, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido,

considere que a sigla CF, sempre que empregada, refere-se à

Constituição Federal de 1988.

54 Suponha que, após uma breve discussão por questões

partidárias, determinado servidor, que sofria constantes

perseguições de sua chefia por motivos ideológicos, tenha sido

removido, por seu superior hierárquico, que desejava puni-lo,

para uma localidade inóspita. Nessa situação, houve abuso de

poder, na modalidade excesso de poder.

55 Com a promulgação da CF, foram extintos os denominados

cargos vitalícios, tendo sido resguardado, entretanto, o direito

adquirido daqueles que ocupavam esse tipo de cargo à época

da promulgação da CF.

56 Considere que um servidor vinculado à administração

unicamente por cargo em comissão cometa uma infração para

a qual a Lei n.º 8.112/1990 preveja a sanção de suspensão.

Nesse caso, se comprovadas a autoria e a materialidade da

irregularidade, o servidor sofrerá a penalidade de destituição

do cargo em comissão.

No que concerne à licitação, ao controle da administração pública

e ao regime jurídico-administrativo, julgue os itens de 57 a 60.

57 Considere que o governo de determinado município onde

houve desabamentos em decorrência de fortes chuvas tenha,

em razão disso, decretado estado de calamidade pública. Nesse

caso, haja vista a urgência da situação, poderá haver a dispensa

de licitação para a realização de obras necessárias à contenção

de novos desabamentos.

58 A administração pública pode utilizar-se da modalidade pregão

para vender equipamentos eletrônicos oriundos de contrabando

apreendidos em uma operação de fiscalização deflagrada pela

Receita Federal do Brasil.

59 As formas de controle interno na administração pública

incluem o controle ministerial, exercido pelos ministérios sobre

os órgãos de sua estrutura interna, e a supervisão ministerial,

exercida por determinado ministério sobre as entidades da

administração indireta a ele vinculadas.

60 Os princípios da administração pública expressamente

dispostos na CF não se aplicam às sociedades de economia

mista e às empresas públicas, em razão da natureza

eminentemente empresarial dessas entidades.

Com referência à CF, aos direitos e garantias fundamentais, à

organização político-administrativa, à administração pública e ao

Poder Judiciário, julgue os itens subsecutivos.

61 Terá legitimidade para impetrar mandado de segurança

coletivo o partido político que tenha, no mínimo, um

representante na Câmara dos Deputados e um no Senado

Federal.

62 No âmbito da competência privativa da União, lei

complementar poderá autorizar os estados e os municípios a

legislarem sobre questões específicas de comércio exterior.

63 A CF é classificada como escrita, promulgada, analítica, formal

e semirrígida.

64 A CF prevê o direito de greve na iniciativa privada e determina

que cabe à lei definir os serviços ou atividades essenciais e

dispor sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da

comunidade.

No que se refere aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário,

bem como às funções essenciais à justiça, julgue os seguintes itens.

65 A criação do Conselho Nacional de Justiça, que instituiu uma

nova instância de recurso judicial, pode ser considerada uma

aplicação do princípio do contraditório e da ampla defesa.

66 A CF garante autonomia funcional e administrativa à

defensoria pública estadual e ao Ministério Público.

67 Considere que Ana, cidadã brasileira, casada com Vladimir,

cidadão russo, ocupe posto diplomático brasileiro na China

quando Victor, filho do casal, nascer. Nessa situação, Victor

será considerado brasileiro nato.

68 Constitui competência exclusiva do Congresso Nacional a

sustação dos atos normativos do Poder Executivo que

exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação

legislativa.

69 Caso o Senado Federal suspenda a execução de lei declarada

inconstitucional, em sede de controle difuso, pelo Supremo

Tribunal Federal, não haverá óbice no ordenamento jurídico

brasileiro para que, posteriormente, o Senado Federal, por

motivos de conveniência política, anule a resolução que efetuar

tal suspensão. 

70 Compete ao ministro de Estado exercer a orientação, a

coordenação e a supervisão dos órgãos e das entidades da

administração federal e estadual concernentes à sua área de

competência.
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A respeito das organizações administrativas e dos tipos de
estruturas organizacionais, julgue os itens a seguir.

71 Há distinção entre descentralização de atividades e
descentralização de autoridade; por exemplo, as atividades
de grandes multinacionais são descentralizadas, ou seja,
desenvolvem-se em vários locais, entretanto o poder
organizacional, em geral, centraliza-se nas sedes dessas
empresas.

72 A organização por competência é um tipo de estrutura
organizacional que consiste em designar responsabilidades às
pessoas conforme suas competências. A desvantagem desse
tipo de estrutura organizacional é a ausência de descrição
formalizada de cargos.

73 A estratégia é um fator que influencia na escolha da estrutura
organizacional; por exemplo, as estratégias de inovação e
crescimento exigem organizações por projeto.

74 Embora o modelo funcional de departamentalização seja
apropriado para organizações de pequeno porte, ele também
pode ser utilizado pelas grandes empresas que executam suas
operações em uma mesma área geográfica.

No que se refere à gestão de processos e de contratos e ao processo
licitatório na administração pública, julgue os próximos itens.

75 O gestor de contrato deve ser um servidor público efetivo com
conhecimentos técnicos relacionados ao objeto do contrato.

76 Além do leilão e do concurso, entre as modalidades de
licitação constam, ainda, a concorrência, a tomada de preço, o
convite e o pregão.

77 As normas que disciplinam as licitações públicas devem ser
interpretadas em favor da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o princípio da isonomia.

78 Na administração pública, processo refere-se a um conjunto de
decisões que transformam insumos em produtos e(ou) serviços,
visando a geração de valores para o cidadão.

79 Essencialmente, um ciclo de gerenciamento de processos
inicia-se com o planejamento, visto que, nessa fase, são
definidas as especificações de cada etapa do processo, desde
os insumos até o objetivo final.

80 Na administração pública, a gestão de contratos abrange as
etapas de gerenciamento, acompanhamento e fiscalização,
desde a concepção do edital da licitação até a assinatura do
contrato.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao orçamento público no
Brasil.

81 Durante o exercício financeiro, a lei orçamentária anual pode
ser retificada devido a aprovação de créditos adicionais
suplementares, especiais ou extraordinários.

82 De acordo com a lei orçamentária anual, os orçamentos das
empresas estatais dependentes e independentes constam do
orçamento de investimento.

83 O orçamento público é um documento contábil e financeiro
desvinculado do planejamento governamental.

No que se refere ao ciclo orçamentário, julgue os itens de 84 a 88.

84 O envio, pelo Poder Executivo, da proposta orçamentária anual
ao Poder Legislativo independe da aprovação e publicação da
lei de diretrizes orçamentárias.

85 O controle externo da execução orçamentária realizada pelo
MDIC constitui atribuição da Controladoria-Geral da União,
conforme previsão constitucional.

86 A elaboração do orçamento inicia-se com a fixação da despesa.

87 A duração do ciclo orçamentário é superior a um exercício
financeiro, ou seja, o ciclo orçamentário não coincide com o
ano civil.

88 A proposta orçamentária do MDIC deve ser apresentada,
anualmente, à Secretaria de Orçamento Federal por intermédio
do Sistema Integrado de Planejamento Orçamentário.

Com relação ao orçamento público na CF, julgue os itens seguintes.

89 A compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias é condição necessária para a
aprovação de emendas ao projeto de lei orçamentária anual.

90 Uma obra cuja execução esteja limitada a um exercício
financeiro poderá ser iniciada sem a sua prévia inclusão no
plano plurianual.

Julgue os itens subsecutivos, referentes à gestão de pessoas nas
organizações.

91 Quando a gestão de pessoas apresenta caráter contingencial,
as diferentes técnicas de análise do ambiente e as principais
decisões relativas às pessoas se dão de modo a contar com
certa previsibilidade.

92 Necessariamente, uma unidade de gestão de pessoas deve atuar
proativamente como defensora dos empregados de uma
empresa, quando for solicitada por gerente ou chefia imediata
para dirimir conflitos interpessoais no ambiente de trabalho.

93 Os departamentos de gestão de pessoas, na atualidade,
procuram manter relações estreitas ou parcerias com outras
unidades, a fim de que suas políticas e práticas de gestão
possam ser formuladas e implementadas de modo adequado
nas organizações.

94 Nas organizações modernas, os departamentos de gestão de
pessoas têm centralizado serviços tais como recrutamento,
seleção e treinamento, de modo a garantir mais efetividade em
suas práticas e resultados para as demais unidades de uma
organização.

95 Por meio da abordagem introversiva da gestão de pessoas, é
possível verificar como a organização lida com diferentes
aspectos internos em relação às pessoas e às equipes de
trabalho. 

Com referência ao comportamento organizacional, julgue os itens
que se seguem.

96 Líderes contribuem para o bom desempenho de pessoas e
equipes de trabalho ao adotarem ações orientadas às tarefas e
às atividades, bem como ações orientadas aos relacionamentos
interpessoais, o que caracteriza um estilo integrador, conforme
as abordagens comportamentais.

97 Quando um líder consulta seus liderados acerca de suas
opiniões, sugestões e percepções para a tomada de decisão,
tem-se um exemplo de liderança de suporte, pois a decisão
compartilhada cria um ambiente de respeito e consideração.

98 Boas relações com o chefe e com os colegas de trabalho
podem ser entendidas como fatores motivacionais relacionados
às necessidades sociais, segundo Maslow, ou às necessidades
de crescimento, conforme Alderfer.

99 Na teoria da expectativa, quando uma pessoa atribui valor a
algo que deseja, tem-se a probabilidade subjetiva ou a
expectância de alcançar algo valoroso mediante esforço
comportamental.

100 A socialização organizacional compreende fases em que as
pessoas e organizações estabelecem relações de reciprocidade
formal e informal, fases estas que vão do pré-ingresso na
organização até a metamorfose, quando a pessoa torna-se
membro pleno.
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Com relação a conceitos fundamentais de arquivologia, julgue os

seguintes itens.

101 Um princípio fundamental da arquivologia é o respeito à

ordem original, que, quando aplicado, preserva a organicidade

dos documentos.

102 Os arquivos gerais são localizados nas unidades

político-administrativas de uma organização e cumprem a

função de arquivos correntes. 

103 A avaliação de documentos de arquivo tem caráter irrevogável.

104 Diferentemente da biblioteca, o arquivo não é uma coleção de

documentos, mas uma acumulação natural de documentos.

105 Os documentos de interesse da instituição que tenham sido

adquiridos por meio de compra, doação ou permuta devem ser

considerados como arquivos. 

Julgue os próximos itens, referentes ao gerenciamento da

informação e à gestão de documentos.

106 No Brasil, o e-ARQ é o modelo de requisitos que deve ser

adotado para o desenvolvimento de um sistema informatizado

de gestão arquivística de documentos.

107 A gestão de documentos é aplicada aos documentos

considerados de valor permanente, ou seja, aqueles com valor

histórico reconhecido pela sociedade.

108 O plano de classificação e a tabela de temporalidade são

instrumentos arquivísticos previstos nas fases de um programa

de gestão de documentos.

109 A abertura de processos é uma função exclusiva dos serviços

de protocolo.

110 O ofício e o memorando são exemplos de tipos documentais.

Com referência à gestão de materiais, julgue os itens de 111 a 116.

111 Como o estoque é fundamental para o funcionamento de uma

empresa, quanto maior for o investimento em estoque, maior

será a necessidade de comprometimento e de responsabilidade

de cada um dos departamentos da empresa na gestão de

materiais.

112 O custo de armazenagem é a soma dos custos de capital,

de seguro, de transportes, de obsolescência e de despesas

diversas, compostas por uma parte variável e uma parte fixa,

que independe da quantidade de material em estoque.

113 Os principais problemas relativos à administração de materiais

são: a má localização dos estoques, o armazenamento

inadequado, os erros de cálculo nos relatórios de entrada e

saída de materiais, os erros gerados no recebimento, o

esquecimento e atraso na emissão de documentos relativos à

entrada e saída de material e a inadequação nos procedimentos

de contagem física.

114 Se, em determinado estabelecimento, uma peça for consumida

a uma razão de 30 unidades por mês, o tempo de reposição for

de dois meses e o estoque mínimo dessa peça for a quantidade

necessária para um mês de consumo, então o ponto de pedido

deverá ser de 85 unidades.

115 A movimentação de materiais deve ser analisada juntamente

com o leiaute; para isso, devem-se analisar as dimensões do

produto, suas características mecânicas e a quantidade a ser

transportada, bem como a edificação, a sequência das

operações e o custo da movimentação.

116 Caso, em uma organização, um item do estoque tenha

apresentado consumo necessário de 3.200 unidades,

quantidade atendida de 2.900 unidades e quantidade não

entregue de 400 unidades, então o grau de atendimento terá

sido superior a 90%.

No que se refere às compras públicas, julgue os itens que se

seguem.

117 As licitações para a execução de obras e para a prestação de

serviços devem obedecer à seguinte sequência: projeto básico,

projeto executivo, execução das obras e serviços.

118 As compras, sempre que possível, deverão, entre outras

exigências, submeter-se a condições de aquisição e pagamento

específicas do setor público.

119 Na aquisição pública de materiais mediante processo

licitatório, o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório poderá, excepcionalmente, ser descumprido para

se obter maior celeridade no recebimento dos materiais.

120 O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento

de licitação terá de ser instruído, no que couber, com os

seguintes elementos: caracterização da situação emergencial ou

calamitosa que justifique a dispensa (quando for o caso); razão

da escolha do fornecedor ou executante; justificativa do preço;

documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os

bens serão alocados.

RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA

• Faça o que se pede a seguir, usando, caso queira, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto

para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

Foi publicada, no Diário Oficial da União (DOU), a Portaria n.° 47/2013, da Secretaria de Comércio
Exterior (SECEX) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), que encerrou a
investigação que apurou falsa declaração de origem na importação de cadeados da empresa Ultralock, da
Malásia.

O produto investigado é classificado no código 8301.10.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL
(NCM).

O Departamento de Negociações Internacionais (DEINT) da SECEX realizou análise de risco do pedido
de licenciamento de importação feito pela empresa Importadora XYZ e registrado no primeiro trimestre de
2013.

A investigação concluiu que os produtos não são originários da Malásia, conforme as regras dispostas
na Lei n.° 12.546/2011, já que não foram fornecidos elementos essenciais pela empresa declarada como
produtora e exportadora.

Como resultado da investigação, foi indeferida a licença de importação, requerida pela Importadora
XYZ, para a entrada no Brasil de cadeados que somariam US$ 111 mil.

De acordo com o DEINT, eventuais novas solicitações de licenças de importação, referentes ao
mesmo produto da empresa malaia investigada, serão automaticamente indeferidas até que a empresa possa
comprovar o cumprimento das regras de origem não preferenciais da legislação brasileira.

É importante ressaltar que o impacto dessas investigações vai além do produto e do produtor
investigados, gerando um efeito maior do que o indeferimento da licença de importação, ao sinalizar controle
investigativo sobre as operações, o que acaba por coibir a prática de falsa declaração de origem.

Em 2012, as importações da Malásia de cadeados classificados no referido código da NCM somaram
143 toneladas. Em 2013, o volume de importações registrado até setembro foi de quase 19 toneladas, o que
representa uma redução percentual de 87% em relação a 2012.

A Malásia é a segunda origem mais declarada das importações brasileiras de cadeados, quando
considerado o somatório do volume de importações entre 2006 e 2012. No ano passado, aproximadamente
30% das importações desse produto foram declaradas como originárias da Malásia. Até setembro de 2013,
essa participação havia caído para menos de 15%.

Com base nas informações hipotéticas acima relatadas, redija um ofício originário da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) do

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) com o objetivo de comunicar ao diretor da empresa o resultado

da investigação a respeito do pedido de licença de importação de cadeados da Malásia. Ao elaborar seu texto, atenda, necessariamente,

às seguintes recomendações.

< Ao timbrar sua correspondência, ou seja, ao caracterizar seu expedidor, utilize apenas o seguinte: Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior/SECEX, desprezando informações relativas a endereço, telefone e correio

eletrônico.

< Considere que este será o primeiro ofício a ser expedido pelo MDIC no corrente ano.

< Expeça seu texto com a data de 6 de janeiro do corrente ano.

< Considere que o nome do diretor da Importadora XYZ seja Fulano de Tal.

< Considere como endereço da Importadora XYZ apenas a cidade de São Paulo, capital do estado de mesmo nome, desprezando

informações detalhadas relativas a bairro, rua e CEP.

< Considere que o nome do titular da SECEX seja José João da Silva.

< Não assine seu texto e não crie fatos nem nomes novos, sob pena de ter sua prova discursiva anulada.
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